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Proginasma 

A vocação 'marítima de dois países da Europa fê-los encon¬ 
trarem-se em pleno Atântico, nos primeiros momentos da for¬ 
mação portuguesa, na meia metade peninsular do extremo de 
uma situação geográfica onde a «terra acaba e o mar começa», 
segundo a definição extraordinária do nosso maior poeta. 

Certas afinidades imperiais, mais tarde observadas pelo exerci¬ 
do dos descobrimentos marítimos; a escassez territorial de ambas 
as metrópoles indicava, por certo, a expansão para outros con¬ 
tinentes; e, assim, apercebem-se quase em simultaneidade de 
momentos e através da história para confirmar plenamente as 
vantagens de amplos e duradoiros entendimentos diplomáticos, 
Embora cada um dos países evocados à luz do passado, e 
se bem que para os seus objectivos, se observasse o mundo de 
maneira diversa, isso não impediu a continuidade de uma exis¬ 
tência nacional tanto de Portugal como da Inglaterra, 

Este pequeno estudo trata apenas de um tentame de orde¬ 
nação cronológica e exame crítico das mais expressivas relações 
de amizade luso-britânicas, desde os primeiros tempos da nossa 
História, em perfeito estado de compreensão política e de assis¬ 
tência mútua, até ao momento actual. 

Por vezes se têm revigorado determinados aspectos dada a 
oportunidade de entendimentos diplomáticos, 
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,Ê, portanto, pensamento dominante, que se visa no traba¬ 
lho, Nele se mostra sem qualquer dificuldade — antes aconse¬ 
lhável —'a realização de Alianças entre os dois povos atlânticos 
de história opulenta tanto ultramarina, como europeia e imperial. 

Embora alguns tratados e pactos possam considerar-se de 
supervenção flagrante, quando porventura o momento histórico 
a esses actos aconselhe, nem por isso têm sido menos valorosos 
nem duradoiros, 

•De.,-resto,'' importa considerar a investigação integrada no 
seguinte plano com vista ao caso português: 

í — Do nascimento ao apogeu (1147 a 1500); 

'II — Um triste acontecimento histórico (1580 a 1640); 

ílll — Recuperação lenta... mas ascensional (1650 a 1950), 

Dentro deste pensamento elabora-se esta contribuição das 
mais expressivas relações luso-britânicas, sempre revigoradas por 
oportuna reciprocidade de entendimentos diplomáticos quando as 
circunstâncias assim indicam aconselhável. 

IÉ, portanto, tese dominante, que se visa neste trabalho, mos¬ 
trar os resultados eficazes entre dois povos de história secular. 

Descrição histórica 

Velho hábito — sob o ponto de vista diplomático — tem con¬ 
siderado os tratados de aliança como valiosos instrumentos de 
carácter internacional para algumas vezes estabelecer vantajo¬ 
sas relações entre estados independentes que se compreendem 
de perto, 

Além dos tratados, por via de regra os mais conhecidos, 
temos ainda os pactos e os convénios, Porém, a fórmula de tra¬ 
tado subsiste se bem que a sua consistência seja algumas vezes 
improfícua. Por isso mesmo enveredou-se pelo pacto, agora, muito 
usado entre nações de mútua compreensão. 

iConvém, no entanto, recordar o que Neumann esclarece a 
propósito dos entendimentos internacionais: 

1. ° -— alianças das simples inteligências gerais de amizade; 

2. ° — alianças de política nas épocas de crise. 

É claro existirem tipos diversos, como as eóligações forma¬ 
das por alguns Estados, como defesa de um pretenso agressor. 
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Assim, de um lado é defensiva e de outro ofensiva; outros, 
porém, são-no de subsídios ou de garantia, 

As circunstâncias, que julgamos convenientes sublinhar, 
permitem rever embora de uma maneira geral, o sistema cons¬ 
tante de relações ide reciprocidade de tal forma resistentes que 
perduram há séculos e são conduzidas no sentido de que as forças 
morais e espirituais exerçam domínio efectivo sobre as forças 
materiais como forma do restabelecimento da tranquilidade. 

Como a GrãiBretanha — a grande ilha situada a N.W. da 
Europa — constitui por assim dizer a metrópole de vasto Impé¬ 
rio teve, na verdade, vantagem em aliar-se a um país de idênticas 
. condições políticas. 

Logo com a conquista de Aschbbona aos mouros no ano 
de 1147, narrada pelo cruzado Osberno, como testemunha da 
primeira comparticipação, obtém-se notícia da colaboração inglesa 
no desejo de conseguir libertar Lisboa, seguindo de seu acam¬ 
pamento todas as tentativas levadas a efeito pelas tropas guer¬ 
reiras de Afonso 'Henriques. 

'Prova-se, assim, pela História — grande testemunha dos 
tempos idos — que a compreensão e assistência mútua dos dois 
Impérios procede os actuais dias em contagem de oito séculos 
parâ mais. Porquanto, como o nosso primeiro monarca e reinando 
Estêvão, conde de iBlois, quando os ingleses iam combater a 
favor da Terra Santa, desembarcavam afoitos no Tejo e aju¬ 
davam-nos. Daqui a nossa admiração por Osberno, que bem 
merece ser destacado entre todos como «militar curioso e obser¬ 
vador que na sua bagagem trazia, junto das armas, o tinteiro, 
pergaminho e alguns livros». 

O bispo Gilberto de Hastings, muito agasalhado de 
Dom Afonso Henriques, era de origem inglesa e que, muito 
bem, serviu — segundo se conhece — desde 1151 o nascente 
reino de Portugal. O prelado colaborou, com aprimorado tacto, 
no movimento da emancipação portuguesa na península ibérica. 

A influência, portanto, do bispo Gilberto (*) consegue levau* 

( l ) Visconde de Santarém, nas Relações Diplomáticas, vol. XIV, 
pág, vn. 
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tar tropas na Inglaterra para, com o sentido de protecção, defen¬ 
derem o novo reino. 

Com efeito, «se Portugal não fora aliado e confederado 
de Inglaterra, não poderia, conforme o uso daqueles tempos, 
levantar tropas naqueles reinos» (*), 

Começou cedo o serviço inglês em ifavor da nossa querida 
terra como aliás se enuncia pelas próprias datas dos mais rele¬ 
vantes acontecimentos, como seja a tomada do castelo lisbonense 
no ano de 1147; logo a seguir, quando vamos a Alcácer, em 1158; 
e, além disso, sente-se de igual modo, a presença inglesa na 
tomada de Silves, um pouco depois, já em 1180, (Porém, a con¬ 
solidação de uma ajuda maciça, nesta época, deve-se ao bom 
entendimento de Dom Afonso Iíl com Henrique MI e verifica-se 
pelo ano de 1217, com a posse definitiva de Alcácer do Sal, 

„, lProduziu-se, então, um documento dado a conhecer em «On 
Public Records», segundo revela Vieira da Silva, 'erudito olisipó- 
grafo, no prefácio do livro Conquista de Lisboa aos Mouros ( 2 ), 

Desenvolvem-se relações e, por isso mesmo, durante a vigên¬ 
cia do rd Dom Dinis entabulam-se negociações para a efectiva- 
ção de um Tratado de Comércio (assim se lhe chamaria agora), 
a que (Eduardo I, depois de ouvidos os dois povos determina que, 
a partir de 1294, as discussões de interesse comum sejam arbi¬ 
tradas por quatro juízes aptos a liquidarem sempre pelo melhor 
ponto de vista. Mas, se houvesse desconfiança de qualquer 
arranjo menos recto o rei nomearia outros, sendo consultado o 
rei de Portugal sobre esta nomeação e, em 1297, é concedido 
salvo-conduto aos mercadores portugueses que desejem ir àquele 
reino. 

Depois, ajustam-se negociações de certo modo estimulantes 
quase no fim de 1307, pelas quais o rei Dom Dinis e o monarca 
Dom Duarte lí, concedem facilidades aos vassalos das duas 
coroas para passarem a Inglaterra e ali se demorarem e nego¬ 
ciarem. 

,< Mostram-se de particular relevo os termos da carta do rei 

í 1 ) Marquês de Lavradio, na Diplomacia do Império, pág, 96. 

( 5 ) Complemento à Lisboa Antiga, de Júlio de Castilho. 
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inglês afirmando: ...«e nós desejamos que este Tratado seja 
indissolúvel e perpétuo», 

Continuam compreensivamente unidos os dois monarcas, 
Dom Dinis e Henrique IM para, com o prestígio que ao tempo 
mantinham, apoiar com a ajuda dos cavaleiros templários a 
ameaça que pairava, de ir ser extinta a Ordem, mas em vão o 
tentaram, 

Não era estranha ao facto a corte de Filipe, o Belo - Rei 
de França — que facilita a conspiração contra a Ordem dos 
Templários, ao tempo desfavorecida pela perda da Terra Santa 
com a queda de São João de Acre, Mesmo assim, era Ordem 
rica de bens materiais e os Papas não hesitavam em entregar 
seus dinheiros — provenientes de cruzadas — a quem melhor os 
merecesse. 

Foi, com fundamento nestes factos que, por instâncias da 
França, 'Clemente V determina a extinção da Ordem dos Tem¬ 
plários em benefício da Ordem do Hospital, onde mais tarde 
viria, em semelhante condição no que diz respeito ao Bem, a 
actuar de motu próprio o nosso São João de Deus, dando as 
linhas gerais da fundação da Ordem Hospitaleira de seu nome, 
existente em Montemor-o-Novo, no Telhai e por esse mundo fora, 

Dadas muitas circunstâncias menos favoráveis a Portugal, 
destaca-se a constante invasão dos mouros às nossas terras cris¬ 
tãs e, por .isso, propõe Dom Dinis a criação de uma nova Ordem 
de espírito português como referimos e segundo seu conceituoso 
parecer se viria a denominar «da Cavalaria de Nosso Senhor 
Jesus Cristo», passando a seu mestre Gil Martins e ficando insta¬ 
lada no Castelo de Castro Marim, no Algarve, passando a seguir 
para Tomar, onde se fortaleceu. 

As relações sucedem-se, as terras portuguesas entram num 
franco desenvolvimento e, por isso, começa a ganhar-se prestí¬ 
gio. Ajusta-se, de forma clara, novo entabulamento de negocia¬ 
ções por meio dos emissários «plenipotenciários», passe o termo, 
que singravam nas embarcações que se faziam às terras de 
Eduardo III experimentado já algumas vezes pela firme amizade 
de Dom Dinis. Desta feita, asseguram mútuo apoio entre si, com 
o objectivo de facilitarem , a benéfica missão, dos membros valo¬ 
rosos da nobre Ordem dos Templários, cujas ameaças de extin- 
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ção referidas se avolumavam, — veremos depois — com certas 
razões, nesta altura, não destituídas de fundamento. 

Manda o rei português, que não se desista de manter sem¬ 
pre o melhor nível de relações com o trono inglês de Eduardo III, 
que volvidos 33 anos nunca provocou desmerecer a amizade dos 
lusitanos, mesmo depois da morte do nosso bom monarca, 
'Procura-se, agora, consolidar doutra forma duradoira uma 
negociação diplomática de inteiro interesse para ambas as partes 
e para tal encontra-se decidido apoio del-rei Dom Afonso IV. 
Os embaixadores trabalham no mesmo sentido e são pessoas das 
mais consideradas no plano político da época. Chamaram-se 
Ricardo, cujo nome correspondia ao título de conde de Arun- 
del; e, Henrique, nem mais nem menos que o conde de Lencastre. 
Ergue-se, no puro campo das chancelarias, resultante de algu¬ 
mas conversas preliminares, em princípio, o desejo, aliás visto 
com bons olhos, do casamento da infanta Dona Leonor, de pres¬ 
tigiosa linhagem por ser filha de Dom Afonso IV de Portugal 
e, segundo se averiguou, a mais nova de todas para, como se 
pretendia, casar com Eduardo, o célebre príncipe Negro. Por 
determinadas circunstâncias adversas às casas reinantes não se 
converteu numa realidade o projectado matrimónio, Nem por 
isso diminuiu de qualquer das partes, pelo que nos é dado aper¬ 
ceber de investigações levadas a efeito, o vantajoso sistema de 
compreensiva amizade recíproca, E, então, em pleno ano de 1352, 
os mesmos monarcas reinantes são entidades colaborantes que 
procuram alicerçar cada vez mais aquele contacto manifestado 
por 1147, quando Lisboa nasce, Nem por se ter aludido de início 
se deixará de sublinham, outra vez, mais elucidativamente que, 
para bem se ajuizar, os ingleses estavam presentes e morreram 
pela nossa causa como se lê na seguinte passagem: «Para sepul¬ 
tura dos mortos começaram a ser construídas, pelos francos, duas 
igrejas: uma a .oriente, pelos coloneses e flamengos, onde dois 
mudos de nascimento, por mercê de Deus, recuperaram o uso 
da língua: a outra, a ocidente, pelos ingleses e normandos» ( x ). 
Vale a pena ainda registar que o mesmo rei Eduardo III 


( l ) Osberno na tradução da Conquista de Lisboa aos mouros pelo 
Dr. José Augusto de Oliveira - edição da CML - a fls, 62, 
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chegou a fazer publicar uma Proclamação na qual ordenava aos 
seus súbditos que jamais fizessem mal aos portugueses. Isto tudo 
apesar de os «ingleses nunca amarem ou honrarem o seu rei se 
este não obtiver vitórias e se não for amante das armas e da 
guerra contra os seus vizinhos». 

Na consolidação das conversações com o nobre intuito de radi¬ 
carem ainda mais a próspera amizade, quiseram Dom Afonso IV 
e .Eduardo MI, no ano de 1353, fazer assinar em Londres uma 
forma de Tratado Comercial para garantir a «recíproca boa fé 
das negociações comerciais a realizar entre os dois povos». Não 
foi só, portanto, a famosa batalha do 'Salado que constituiu um 
feito notável do nosso rei tão depreciado por alguns historiado- 
resy sublinhando as suas más actuações pelo manifesto desinte¬ 
resse pela coisa pública. 

De resto, neste estudo só se procurou evidenciar, tanto 
quanto o permita a verdade dos factos, o invulgar e extenso 
curso de valorosas negociações internacionais, sobretudo no que 
respeita à Inglaterra, para connosco, à Espanha e França no que 
possa haver de interferência. 

Dentre estes assuntos — sempre de flagrante actualidade — 
aproveitamos o ensejo para, ao de leve também, referir que nos 
Arquivos do Ducado de Lencastre, on «Public Record Office» 
está guardado preciosamente o original do Tratado de Aliança 
Anglo-Português denominado «de Tagilde». Dado o seu real 
valor, há pouco foi considerado de importância e publicado na 
íntegra num desenvolvido estudo que apreciamos ( l ) e se incita 
a ler. 

Teve esta resolução régia, por cenário, as circunvizinhanças 
de Braga. E, nas terras de Tagilde, que lhe dá o nome, foi assi¬ 
nado ( 2 ) na vigência do reinado de Dom Fernando, Deste tra¬ 
tado escreveu o cronista ( 3 ) que contaram a el-rei de Castela 
que el-rei Dom Fernando «fazia liatnça com os Ingreses comíra 
ále, nom embargando os tantos e pazes que antelles avia», 


( { ) Dr. Sérgio Silva Pinto, no boletim do Arquivo Municipal de 
Braga, vol. I, n.o 12 — Agosto de 1949, pág, 347. 
f) Aos 10 de Julho de 1372, 

( 8 ) Fernão Lopes, na Crónica de Dom Fernando, cap. 62. 
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Mantinha-se, com efeito, o desejo da Grã-Bretanha dispor 
de um aliado na Península Ibérica. Essa ideia ficou inserta num 
estudo com estas palavras: «convinha ao inglês ter um aliado 
na península» ( l ), 

Dos primeiros convénios é sem dúvida alguma este que, com 
rigor, corresponde à verdadeira pretensão de estabelecer a reci¬ 
procidade de obrigações ( 2 ) facto que o valoriza. Do estudo 
citado existe uma reprodução fotocopiada, que, embora de redu¬ 
zidas dimensões, se pode ler perfeitamente. 'Do lado de Portugal 
actuaram na parte testemunhal João Afonso, conde de Ourém 
e transitoriamente conde de Barcelos; João Afonso Telo, irmão 
da rainha Dona Leonor; Gonçalo Teles, conde de Neiva e de 
Faria; Diogo Gomes de Abreu; e, Soeiro Anes de Parada. 

Quando ainda reinava em Portugal Dom Fernando ordena 
ao conde de Ourém que se aviste com Ricardo 1 da Inglaterra 
para pedir auxílio militar contra Castela, desejo que, na verdade, 
foi prontamente satisfeito conforme convinha ao momento histó¬ 
rico. Em 1381 desembarca Edmundo, conde de Cambridge e 
mais tarde duque de York, irmão de João de Gaunt, com mais 
de 1,000. homens de armas, 

Ao dar-se a terceira guerra com Castela, havia a certeza do 
soberano manter com os ingleses «o mais encobertamente que 
podia» relações de amizade e aliança, como o atesta Fernão 
Lopes na sua qualidade de cronista, Morto Henrique de Castela, 
a oportunidade era excelente para contenda cuja vitória se nos 
afigurava — com antecipação — assegurada, É precisamente por 
isso que «no decurso do ano de 1380 ou princípios do seguinte, 
se activaram as negociações entre Dom Fernando e a Inglaterra, 
por intermédio de João Fernandes Andeiro» ( 3 ), que ao tempo 
vivia naquele país. 

As conversações atinentes à resolução do acto referido, pas¬ 
savam-se no castelo de Estremoz. 

Ao chegarem ao rio Tejo as doze galés do comando do 


(’) Braatncamp Freire, nos Brasões da Sala de Sintra, 2.a edição, 
vol, li, págs, 286/7. 

(*) Duchy of Lancaster, na Ancient Correspondence, 34-1-30. 

( 3 ) Fortunato de Almeida, na História de Portugal, vol, I, pág, 298. 


CIÊNCIAS HISTÓRICAS E FILOLÓGICAS 


301 


conde de Cambridge — filho de Eduardo de Inglaterra— e os 
auxiliares ingleses, a satisfação era absoluta. A frota só veio a 
largar o porto de Lisboa, em 13 de Dezembro de 1381. 

Umas negociações secretas, sem conhecimento dos ingleses, 
segundo corre, possibilitam a paz que se dá pouco depois; regres¬ 
sam indignados pela deslealdade e, ainda, por cima de tudo são : 
transportados para Inglaterra a bordo de navios de Castela (% 
Todavia, tudo se possibilitou devido à prudente política de 
Dom Fernando e de Dom João I, que mantiveram durante seus 
reinados um absoluto contacto com Ricardo IIlI, 

fie bem que as relações anglo-lusas hajam decorrido como 
se vão descrevendo, recrudescem, com notoriedade, a partir do 
ano de 1385, no qual 500 archeiros da Grã-Bretanha sob o 
comando de Hentzel, Nowbray e Northberry, escudeiros de João 
de Gaunt— pai de Dona Filipa de Lencastre — vieram servir 
el-rei Dom João I na famosa batalha de Aljubarrota, O casamento 
de Dom João com Dona Filipa valorizada pela ínclita geração 
de altos infantes foi contudo o elo de verdadeira amizade a desen¬ 
volver-se progressivamente, 

0 tacto político de dois embaixadores da melhor estirpe — 
Dom Fernando Afonso de Albuquerque e de Lourenço Annes 
^Fogaça — levaram a bom termo as negociações de aliança e 
Amizade com Ricardo II, rei de Inglaterra, 

Entretanto, resolvia-se em Portugal, nos acidentados terre¬ 
nos de Aljubarrota a vitória mais falada da nossa História e isso, 
em parte, proporcionou que, a categoria do cometimento, possibi¬ 
litasse o conhecido Tratado de Windsor, assinado no dia 9 de 
Maio de :1386. 

A decisão de Windsor contém a valorosa declaração que 
fiquem os reinos unidos para o futuro nos mais estreitos laços 
de amizade e aliança. 

Depois, ao realizarem-se as pomposas cerimónias do régio 
casamento, na cidade do Porto, consorciando, em 1 de Feve¬ 
reiro de 1387, Dom João I com Dona Filipa de Lencastre, filha 
como se disse de João da Gaunt, elemento do maior prestígio na 


í 1 ) Fernão Lopes, na Crónica dei Rei Dom Fernando, caps. CXIV- 
-CLIX. 
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Inglaterra, consolidam-se pelo sangue as relações de boa ami¬ 
zade, As duas nações de largo futuro no concerto dos povos 
passam a estar mais próximas. As inevitáveis incompreensões 
subsequentes jamais buliram na estrutura constante do secular 
documento, prova exuberante do valor do Tratado para ambas 
as partes detentoras de eficientes vantagens estratégicas no 
Atlântico. 

O primeiro Tratado de Windsor traduz a espiritualidade 
daqueles longínquos tempos, como escreve Fequito Rebelo: 

«A aliança luso-britânica nasceu em .fraternidade de ortodoxia 
e espírito de Cristandade, sob a égide da ideia de Cruzada, que 
foi a própria alma da Europa e particularmente de Portugal» (*). 

No decorrer das relações deseja manter agudo espírito de 
auxílio e assim, no ano de 1398, Ricardo II julga aconselhável 
mandar novos archeiros à nossa terra para que nos auxiliassem 
a defender da incursão levada a cabo por alguns cavaleiros espa¬ 
nhóis comandados pelo filho de Inês de Castro, Os ingleses ser¬ 
viam, então, sob o comando de Edmumd Arnold de Dartmouth 
e a quem o antigo Mestre de Aviz reconheceu inegáveis méritos. 

Observando-se os acontecimentos, revela-se pela história 
anglo-lusa que a partir do reinado de Dom João I se desenvol¬ 
vem colaborações, o que de resto não admira. ^ 

A narração dos factos como processo de conhecimento das„ 
antigas épocas dão luz a muitos problemas actuais. A história 
— temos de aceitar o princípio — algumas vezes repete-se e 
qüase todos os fenómenos se explicam ao darem-se entre as 
nações, quando porventura'estamos no domínio da sua vida 


Certo é que, se neste caso histórico, chegamos a ser favo¬ 
recidos, por outro lado não hesitamos em prestar o nosso auxílio 
quando ele tem sido reclamado. Esse é, entre alguns, o caso do 
nosso monarca ao reconhecer Henrique de Lencastre — irmão de 
sua régia esposa — como rei de Inglaterra, com a designação 
ordinal de quarto do nome. 

Como reconhecimento, Henrique IV concede a Dom João I 
a Ordem da Jarreteira e assim nasceu a prática de se galardoa- 


(i) Diário das Sessões, n.° 12, de 11 de Janeiro de 1950, pág. 140. 


CIÊNCIAS HISTÓRICAS E FILOLÓGICAS 


303 


rem os soberanos estrangeiros. Portugal recebeu na pessoa de 
•seu rei e senhor a honra de tal mercê, por volta do ano de HOO. 

Ora, conviria como acto de política ratificadora que o novo 
monarca da Inglaterra se pronunciasse acerca do valoroso Tra¬ 
tado de Windsor e, dentro da própria ambiência do acto político 
em exame, Henrique IV e Dom João I atendem solenemente, no 
ano de 1403, a sua autêntica forma, 

O progresso das relações continua dado o interesse de ambas 
as casas reinantes, As facilidades postas para o casamento de 
uma filha bastarda de Dom João I - de nome Inês Pires - com 
o conde de Arundel mereceram aparatosos esponsais que se rea¬ 
lizaram em Inglaterra, 

Têm de acentuar-se também as comparticipações prestadas 
pelo rei Henrique V porque deliberou o envio de tropas, não 
esquecendo as provisões, para dar-nos auxílio à frota e reforço 
às tropas que mandamos, em 1415, à conquista da praça forte 
de Ceuta. 

Foi-, então, o alvorecer claro do movimento português para 
os descobrimentos marítimos, O Infante Dom Henrique, glória 
de Portugal que orgulha muito o povo inglês, soube ver no esme¬ 
raldino das águas oceânicas tidas ao tempo como tenebrosas, a 
possibilidade de dar o sentido científico às barcas, barinéis e, 
sobretudo, às naus e caravelas para singrarem esperançosas entre 
as ondas alterosas a fim de dilatar a Fé em Cristo e dar grandeza 
prestigiosa à terra portuguesa, 

Os anos passam-se e as nossas relações voltam a ter signi¬ 
ficado, no ano de 1461, quando estão nos tronos Dom Afonso V 
e Eduardo IV, respectivamente. Logo sé ajusta o casamento de 
Dona Catarina, princesa portuguesa e irmã do monarca, mas 
infelizmente falece antes da cerimónia ser realizada. 

De novo se ratifica o Tratado de Windsor, isto no ano 
de 1482; ús embaixadores del-iRei Dom João IlI, com grande 
oportunidade, negoceiam com tacto as normas discriminativas de 
reciprocidade de interesses e fazem consignar no documento o 
novo título de .Senhor da Guiné atribuído ao soberano português. 
Esta é, sem dúvida alguma, das mais salientes referências à polí¬ 
tica de Aliança anglo-lusa. 

Sempre duas velhas Nações sem quaisquer afinidades raciais 
mas com vasta projecção no Mundo; a primeira Portugal, que 
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desvendou o segredo dos oceanos largos; a segunda Gra-Breta- 
nha que depois ganha os frutos do mais dilatado Império colo¬ 
nial seguindo uma escola de colonização, algumas vezes, nao 

isenta de sistemas lusíadas. ■■ , 

iA personalidade de Eduardo IV tinia atrás de s. o presü- 
qio da sangrenta guerra conhecida na História pela batalha das 
Duas -Rosas. Sob o ponto de vista da linhagem era o herdeiro 
da representativa Casa de York, e, considerado - ao gue parece 
sem qualquer favor - o melhor soldado de algumas campanhas 

ocorridas na sua época, 

,0o tipo renascentista é a política inglesa desenvolvida ao 

1 “ P Mm tarde, por volta de H85, é escolhida Dona -Joana irmã 
única del-Rei Dom João II para consorciar-se com Ricardo UI. 
Porém, a nobre princesa escusa-se ao matrimônio porque a sua 
vocação era professar num convento, 

Contudo, Dom João II insiste numa forte^ amizade com os 
ingleses e por consequência promove a conclusão, em Lisboa, de 
um novo Tratado de Comércio, para -o que Henrique VIU nomeia 
seus embaixadores a Tomás Savage, arcebispo de York e o esta¬ 
dista Ricardo de Nanfran. O Rei de Inglaterra -aproveita a opor¬ 
tunidade da vinda a Portugal dos seus emissários -e ordena-lhes 
que procedam, em seu real nome, à investidura do novo soberano 
como cavaleiro da mui nobre Ordem da Jarreteira. 

Encontravamo-nos assim em Quinhentos, no maravilhoso 
século da grandeza nacional, grandeza que chegou, por dilata¬ 
dos anos, a ser opulência, quando então se verificou a ratificaçao 
da Aliança considerada, à priori, a mais antiga no campo das 
chancelarias -políticas dos assuntos internacionais. Ficamos, por 
isso, em presença do lamoso Tratado de Windsor, que ainda 
prevalece com frutos dignos de registo na história. 

Depois de 1547, sob tantos outros aspectos, envereda-se tam¬ 
bém pelo intercâmbio cultural, É escolhido George Buchanan 
- um virtuoso humanista escocês - para professor Univer¬ 
sidade de Coimbra; e, assim, Eduardo VI e Dom João HL o 
nosso Rei da organização nniversítária> proporcionam a naçao 

uma nova possibilidade no capítulo do Saber. j 

O célebre Prior do Grato, que de repente reinou sob a dena® 
minaçâo de Dom António I, conseguiu juntar ao seu intento for- 
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ças de alguns milhares de soldados. Nos Açores se determina a 
sua maior resistência e a ilha Terceira orgulha-se do facto; 
porém, no ano de 1583 falecem tais reacções e «fica igualmente 
sem resultado o auxílio fornecido pela Rainha de Inglaterra» J 1 ). 

Umas palavras apenas, embora cheias de significado, acerca 
do desastre da Armada Invencível, que se destinava à conquista 
da Inglaterra durante o Reinado de Filipe I. Quando Maria 
Stuart, da Escóciá, se aventurou contra a Rainha Isabel, esta 
mandou-a executar, Os países católicos reagiram pela afronta e 
Filipe II preparou a expedição contra a Inglaterra, O Tejo viu 
todo o aparato e a Armada Invencível de 146 velas, do comando 
supremo do Duque de Medina Sidónio, partiu de Lisboa no ano 
de 1588 para ser desbaratada em pleno oceano numa luta 
inglória ( s ). 

Enfim, os pormenores não interessam, de momento, ao nosso 
ponto de vista que é -apenas de miragem superficial dos aconte¬ 
cimentos. 

De todas as referências uma daquelas que merece especial 
destaque é a do reconhecimento restauracionista pelo Rei Car¬ 
los I que «impossibilitado de prestar qualquer auxílio militar aos 
portugueses» manifesta a Dom João IV, ide maneira bem clara, 
o seu aplauso à nossa emancipação. 

Gerta carta que, em 14 de Abril de 1641, foi escrita de Lon¬ 
dres por Dom Antão de Almada ao seu amigo Dom Rodrigo da 
Cunha, Arcebispo de Lisboa, dando-lhe conta do acolhimento 
que tivera a embaixada cometida àquele fidalgo e ao doutor Fran¬ 
cisco de Andrade Leitão, e ali enviada por Dom João IV logo 
após a Restauração: «...não sei encarecer o amor e cortesia com 
que todos fomos tratados... parece-me que este «Reyno» se quer 
despovoar para ir servir N(osso) Sr.° nesse Reyno» ( 3 ). 

Quando da política do Almirante Cromwel e Lord Protector, 
no ano de 1650, portanto ainda no reinado de Dom João IV, tera 
el-Rei de tomar a decisão de recusar-se a entregar os Príncipes 

(') Professores Damião Peres e Paulo Merêa na História de Portu¬ 
gal, edição de 1920, pág, 201, 

|| ( 4 ) Inácio da Costa Quintela, nos Anais da Marinha Portuguesa, 

tomo II, pág. 26 e segs, 

( 8 ) Biblioteca Nacional - Secção dos Reservados, Ms. n.° 282. 

20 
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Maurice e Rupert sobrinhos do vencido Carlos I, que se haviam 
refugiado na terra portuguesa. Se bem que Robert Blake tam¬ 
bém fizesse pressão para a entrega dos dois nobres, não nos 
demovemos, Por este facto veio a dar-se uma quebra nas rela¬ 
ções anglo-lusas. 

Porém, logo que Carlos II se transformou no Rei Restau¬ 
rador da Inglaterra — contemporâneo de Dom Afonso VI ~ 
é escolhido Sir Richard Fanshawe (o primeiro tradutor de Os 
Lusíadas, no idioma inglês) que vem até nós para tratar das 
negociações de casamento do seu monarca com Dona Catarina 
de Bragança, a Rainha de elegância de maneiras que instituiu 
o «five oclock tea», 

A nossa cedência de Tânger e de Bombaim, em 1661, foi 
a consequência do dote da princesa Dona Catarina) durante a 
regência da Rainha Dona Luísa de Gusmão. 

Apesar de integrados no régio mandato da Espanha e de 
ter lutado com a Inglaterra nunca esta atacou nenhuma das 
possessões portuguesas e, no decurso do século xvili, por ocasião 
das nossas lutas com os mahrattas da índia, muitas vezes fomos 
ajudados pelos ingleses K 1 ), 

Ainda nos reinados respectivamente de D. Afonso VI e 
Carlos 1 aporta ao cais, algures no Tejo, a esquadra de vinte 
navios do Conde de Sandwich com o encargo de, revestida de 
todas as pompas, levar para Inglaterra Dona Catarina de Bra¬ 
gança. 

Entretanto, sob o comando do Conde de Inchiquin, são 
mandados três mil veteranos da guerra civil inglesa com o intuito 
aliás louvável de nos darem o seu auxílio contra a Espanha, 
ao tempo em permanente ataque às nossas fronteiras, ainda por 
causa da Restauração. 

O nosso sistema de rebustecimento ia-se avolumando e tem 
uma expressão curiosa quando se realiza a Grande Aliança 
pactuada com a Inglaterra e além dela com a Alemanha, Dina¬ 
marca, Holanda, Prússia, Sabóia e Suécia, isto para surtir mani¬ 
festação de ponderar pêlos Bourbons de Espanha, sobre a questão 
da sucessão. 

(1) Miguel de Abreu, em «La politique coloniale et International 
du Portugal», Lisboa, 1927, 
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Entre Dom Pedro II e a Rainha Ana, em 27 de Dezembro 
de 1793, é celebrado o Tratado de Methwen, cujo significado 
atinge alta importância tanto no aspecto comercial como no valor 
político. 

Como se mantivesse o estado de guerra com a Espanha, 
resolve a Rainha que, sob o comando do Almirante Sir George 
Rooke, nos fosse prestado novo auxílio com um eíectivo de 
dez mil homens que depois ficariam às ordens do Lord Galway. 
E, a seguir vem este quadro histórico de grande significado:- 
Estávamos no ano de 1706 e continuavam nos tronos Ana e 
D. Pedro II; «D. João de Sousa, Marquês das Minas, e Lord Gal¬ 
way, tomam Madrid, Catarina de Bragança, Rainha-Mãe de Ingla¬ 
terra, era então a Regente de Portugal». 

Cenas de grande interesse importa considerar a propósito 
das relações entre os dois povos que, neste pequeno trabalho, 
pretendemos evidenciar, Mesmo assim é que se concorrerá para 
esclarecer aqueles que são inclinados a crer no maléfício da nossa 
velha aliança. 

Já nos reinados de Dom José I e Jorge, II o escritor Henry 
Fielding via bem Portugal e os portugueses, «Nesse tempo em 
que as questões coloniais e de produção andavam tão atiçadas 
pelo génio do Marquês de Pombal, que não se podia dizer que 
os súbditos de Sua Majestade Britânica gozassem entre nós de 
favores muito especiais. Era ou fazia então de chefe da feitoria 
inglesa um rico negociante e moageiro, de nome Stubbs, em luta 
contra o primeiro ministro, por causa das suas medidas de pro¬ 
tecção à produção do trigo português, 

Eoi neste momento que, em Fordhook, atracou o «Queen of 
Portugal» — homenagem 'preclara a Dona Catarina — que trouxe 
para a nossa terra o distinto escritor inglês e sua família. Residiu 
na Quinta da Junqueira, lá para os lados de Belém, entretendo-se 
com o arranjo dos jardins, 

Deixou escrita uma obra, de publicação póstuma, intitulada 
«Diário de uma viagem a Lisboa», aspectos do século xviii, 

Como amigo de Portugal seus restos repousam no cemitério 
dos Prazeres: 


«Neath the green Estrela trees 
Sleeps with alfen Portuguese ,» 
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iSe no passado ano ainda era o génio de Henry Fielding 
quem se devotava a Lisboa, logo a seguir é a própria Câmara 
dos Comuns a votar cem mil libras para concorrer às vítimas cau¬ 
sadas pelo violento terramoto de 1755. Que magnífica atitude 
que jamais se recorda, mas convém ficar registada num trabalho 
desta natureza. 

A Espanha insiste em invadir-nos pelo norte do país e pron¬ 
tamente a Inglaterra, já com Jorge III no trono, corre a prestar- 
-nos auxílio e as tropas aprisionam em Valência de Alcântara 
um general e três estandartes espanhóis, 

'Em 1793 nova colaboração, com manifesto desejo de nos 
serem úteis e corresponderem ao velho Tratado. 

Encontrava-se reinando Dona Maria I, quando no ano 
de 1796, a Câmara dos Comuns «vota um subsídio de duzentas 
mil libras e envia uma força de 6.000 homens sob o comando 
de Sir Charles Stuart a fim de deter os espanhóis» noutra tenta¬ 
tiva de invasão, 

iDapois já em 1802, segundo se lê no ofício do Minis¬ 
tro de Portugal em Londres, de 28 de Janeiro daquele ano, dizia 
Lord Hawkesbury com referência à nossa política militar: «Ê digno 
de íSua Alteza Real o Príncipe Regente e próprio das circunstân- 
das da Europa o cuidar muito do seu Exército e, estando ele em 
bom pê e comandado por um General de confiança, então um 
aliado pode sem comprometer-se fornecer os auxílios que lhe são 
possíveis; pois que se vós pedísseis à Inglaterra, sem ter o vosso 
exército organizado, vinte mil homens, não poderíamos dispensá¬ 
mos e ainda uma força menor não seria prudente fornecê-la. Mas, 
o caso seria diferente tendo Portugal forças capazes e usando 
os meios que creio pode ter à sua disposição». • 

Em memorando do mesmo secretário de Estado BritâniGO, 
em 7 de Junho de 1803, lê-se: «iS.ua Majestade Britânica espera 
que o Governo de Portugal se não fie somente nos auxílios exter¬ 
nos, mas que se lembre que a segurança de cada Estado deve 
depender principalmente dos seus próprios esforços», 

Quando o Governo de Portugal se recusa a fechar os por¬ 
tos à Inglaterra opõe-se aos desejos, manifestados tanto pela 
Espanha como pela França. Mas Napoleão no seu propósito de 
conquista tudo quer subjugar. 

Aí por 1808, Napoleão queria que o Rei da Etrúria, genro 
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do Rei Carlos IV da Espanha, cedesse o Reino Italiano, rece¬ 
bendo em troca a província de Entre Douro e Minho, Opinava, 
também, que o Algarve se entregasse a Godoy, o ex-soldado das 
Guardas da Rainha elevado a governador virtual da Espanha; 
e que, como compensação as tropas espanholas cooperassem com 
os franceses sob o comando de Junot, na subjugação de Portugal. 
Mas, valha á verdade que a nobre Espanha não se deixou envol¬ 
ver neste infame plano, 

Ao desenrolarem-se estes bélicos acontecimentos, com toda 
a serenidade partia do rio Tejo a esquadra constituída por oito 
galeões, quatro briques, quatro corvetas e vinte navios mercan¬ 
tes, que tinha a bordo o Rei de Portugal e o seu séquito. 
Dom João VI preferia retirar-se para o Brasil, a ter de suportar 
o despotismo napoleónico, Não há dúvida que, nesse momento, 
se escreveu uma página gloriosa da História Pátria, 

Antes, porém, Sir Arthur Wellesley, depois Duque de 
Wellington e Duque da Vitória chegam à foz do Mondego com 
uma pequena força. O Major-General Brent Spencer de regresso 
de Gibraltar engrossa a defesa. Os residentes portugueses, que 
se encontravam na Inglaterra, formam a Legião Lusitana, sob 
as ordens dos coronéis Sir Robert Wilson e Mayne, E, por fim, 
Wellesley consegue derrotar, no Vimieiro, as tropas do comando 

de Junot. . 

Um ano se passa, pouco mais ou menos, e Soult é obrigado 
por Wellesley a sair da cidade do Porto, fugindo pela Galiza 
c então é feito Comandante-em-Chefe do Exército português o 
Major-General Beresford, Pouco tempo passa e somos invadidos 
por Massena,' que ê derrotado nas conhecidas linhas de Torres 
Vedras. Conclui-se, com vista aos antecedentes, que de 1810 
a 1814 as tropas portuguesas combatem sempre com o inesque¬ 
cível auxílio dos aliados ingleses. 

Entretanto, realiza-se o Tratado de Amizade, Comércio e 
■Navegação entre Sua Alteza Real o Príncipe Regente de Por¬ 
tugal e Sua Majestade Britânica com o sentido de que haja uma 
sincera e perpétua Amizade entre ambos os países, com o favor 
do TodoJPoderoso Deus. 

Importância de grande interesse teve-a a «Quádrupla 
Aliança, desta feita e do mesmo lado a Espanha, França, Ingla¬ 
terra e Portugal, mas com o sentido de conseguir evitar as guerras 
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civis, entre os espanhóis na época de Dom Carlos, por nosso lado 
no tempo de Dom Miguel, isto em 1831 

'Unidos sob o mesmo ponto de vista, Inglaterra e Portugal, 
resolvem entre si, - segundo a doutrina de um tratado cujo 
coração dos homens elaborou, — abolir a escravatura de os ter¬ 
ritórios e domínios de ambos dando, assim, notável exemplo em 
prol da liberdade do indígena da África. Ào tempo, estávamos 
em 1842 e não mais deixamos de ficar atentos à defesa constante 
dos nativos, 

'«Invocando a doutrina assente na Conferência de Berlim, 
significara Salisbury ao Governo português, em 1887, - protes¬ 
tando assim contra o que, sem o agvèment britânico, havíamos 
acordado com a Alemanha no Tratado de Limites de 1886 — não 
reconhecer a iPortugal o direito de exercer jurisdição em territórios 
não ocupados. É facto que nessa altura ainda o Foreign Office 
não os declarava sob o protectorado britânico, mas o reparo era 
já por si significativo quanto ao acolhimento que a Inglaterra 
poderia dar à projectada ocupação tacitamente ajustada por Por¬ 
tugal, não com ela, mas com a Alemanha, O plano português, 
independentemente da manobra alemã, que os dirigentes ingleses 
enxergavam por detrás dele, ia de encontro ao projecto delineado 
por Cecil Rhodes, de ura vasto império britânico a organizar do 
Cabo ao Cairo,» 

Tínhamos 'acordado demasiado tarde para a efectivaçáo do 
Célebre Mapa Cor^Rosa. 

Da comunidade de interesses derivados da situação geo¬ 
gráfica de Portugal e da Inglaterra que a aliança destes dois paí¬ 
ses se estabeleceu há séculos e só deixou de vigorar durante o 
tempo em que, a despeito dos esforços que a Grã-iBretanha fez 
para restaurar-nos como nação autónoma, estivemos sujeitos ao 
domínio espanhol. Por isso mesmo que a Inglaterra é a única 
potência europeia permanentemente interessada na existência de 
Portugal, Trata-se de um ajuste orgânico de duas nações (*)• 

Levanta-se logo em 1890 a questão, muito falada, da posse 
de territórios em África; a Inglaterra manda o Ultimatum a 
Portugal, Seria longo e desnecessário discriminar as operações 

(1) Bourbon e Menezes, em Os Portugueses perante a Aliança 
Inglesa, pág. 82, 


CIÊNCIAS HISTÓRIC AS E FILOLÓGICAS 


311 


diplomáticas para o apaziguamento recíproco das relações, por¬ 
tanto considera-se em síntese todo o desenrolar das negociações. 

À nossa soberania no porto da Beira pode ser tomada como 
patriótica acção colonial, em Moçambique. Pelo Tratado de 1891 
verifica-se a obrigação de deixar livre o trânsito ferroviário entre 
a esfera de influência britânica e a baía do Pungue, 

As imposições consideram-se de harmonia com o estado 
político de então e assim se explica porventura que haja sido 
«um dos piores contratos conhecidos» () • , 

A propósito exaltasse o génio diplomático do Marques de 
Soveral, que se manifesta diligente junto de Salisbury. 

Já passados alguns anos, pela volta de 1901 «ê que às auto¬ 
ridades portuguesas se consente um pálido direito de beneplácito 
«obre os acordos e concessões da exploração da linha». Regres¬ 
samos agora por via da política de nacionalização à posse e 
soberania do porto e caminho de ferro da Beira depms dos 
melhores entendimentos nas conversações anglo-lusas, As patrias 
negociadoras são as mesmas, porém os estadistas dispõem ja o 

mais alto sentido de recuperação. 

A jornada de boa política ainda foi tentada por bl-Rei 
Dom Carlos I que, acompanhado de sua régia esposa, visitou, 
em 1902, os soberanos da Inglaterra, mas a derrocada triste. o 
trono português em breve poria o ponto final ao compreensivo 
desejo manifestado tão preclaramente. 

Bem expressivo se manifestou o Rei Dom Carlos I quando, 
num rasgo de energia, afirmou: «Nunca perca o Governo de 
vista que podemos estar mal com todo o Mundo, menos com o 
Brasil e com a Inglaterra» ( 2 ). Palavras ditadas com perfeita 

visão dos factos, no ano de 1906. ,, 

Ao mudar-se o regime El-Rei Dom Manuel II escolhe- a- 
Inglaterra para lá viver o resto da sua vida sempre em adoraçao 
à pátria de seus maiores e quão grande se revela toda a sua 

meritória acção a favor de Portugal. 

Um Chefe do Estado republicano entende que deve lr ao 
Brasil, talvez porque havia uma intenção reservada mas nobre 

(i) Parecer do Conselho Superior das Colónias de 1934, 

(S) Dom Carlos, nas Cartas de El-Rei ao Conselheiro João Franco, 
o seu último,Presidente do Conselho, pág. 41. 
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c fruto de patrióticos objectivos «esboça-se um movimento em 
Portugal e no Brasil para o início de uma subscrição que reúna 
donativos para pagamento da nossa velha dívida à Inglaterra». 
Estávamos no ano da graça de 1927, mas a ideia não se pôde 
converter numa realidade. 

Vamos entrar francamente num período de rejuvenescimento. 

A secular Aliança com Inglaterra; o compreensivo intercâm¬ 
bio com a Espanha; as fraternais relações com o Brasil vão ser, 
na verdade, realidades palpáveis. 

A política inglesa na questão de Espanha tende, como mais 
de uma vez tem sido definido, a circunscrever a luta (de 1939) 
aos elementos puramente espanhóis, por meio da não-intervenção 
das potências, «e a deixar no final que os espanhóis resolvam por 
si o seu problema político» j 1 ). 

Embora a política seja obra dos homens, Portugal actua 
sempre com o sentido alto da linha recta da sua história e, assim, 
«a camaradagem de armas com os ingleses não deixou recorda¬ 
ções odiosas no ânimo dos Portugueses» ( 2 ), porque'como afir¬ 
mou Pio XII «é de uma Fé viva num Deus pessoal transcendente 
que se depreende um singelo e resistente vigor moral que informa 
todo o curso da vida, porque a Fé não é só uma virtude, mas a 
porta divina pela qual entram no templo da alma todas as virtu¬ 
des e se constitui aquele carácter forte e tenaz que não vacila 
nos transes da razão e da justiça», e nós assim procedemos 
altivos. 

Colaboramos sempre com a Inglaterra pelos tempos fora, os 
políticos passam mas as nações atestam-se superiores na sua con¬ 
tinuidade. 

Estamos no ano de 1950 e notamos que dois grandes povos 
através da História continuam sempre unidos como o melhor 
exemplo da possível firmeza recíproca no Mundo. 


(') Doutor Oliveira Salazar, Discursos e Notas Políticas, l935-37 ; 
pág. 313. 

( 2 ) Professor Armando Marques Guedes, em A Aliança Inglesa. 
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Conclusão 

I -- Examinados os factos conclui-se, em linhas gerais, que 
a missão histórica de Portugal e da Inglaterra jamais se isolou 
das suas políticas diplomática e geográfica — que de comum 
acordo convém manter — com o objectivo de atenderem à sal¬ 
vaguarda da sua soberania no Mundo. 






